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RESUMO 

 
Este artigo pretende demonstrar a importância da Educação Inclusiva para 
os portadores de necessidades especiais, principalmente durando o 
aprendizado de Letras que é a base inicial ao desenvolvimento da criança na 
escola. Pretende-se discorrer sobre o assunto em diversas óticas, 
demonstrando o surgimento, o avanço da Inclusão e o momento atual que 
tomou novos rumos. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Inclusiva, Letras, Necessidades Especiais. 

 
 

INTRODUÇÃO 
 
A inclusão em ambiente escolar é um debate antigo, mas que ganhou 

consistência em 22 de setembro 1988 com a aprovação da Constituição da 
República Federativa do Brasil, promulgada em 05 de outubro de 1988, que 
no seu: 

Conforme o Art. 205. A educação passou a ser direito de todos dever 
do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.  

 
Art. 206. O ensino será ministrado com base nos 
seguintes princípios: 
I – igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; 
Art. 208. O dever do Estado com a Educação será 
efetivado mediante a garantia de: 
III - atendimento educacional especializado aos 
portadores de deficiência, 
Preferencialmente na rede regular de ensino; 
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IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de 
0 a 6 anos de idade. 
Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às 
escolas, podendo ser dirigidos a escolas Comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas, definidas em lei, que: 
I – comprovem finalidade não lucrativa e apliquem seus 
excedentes financeiros em Educação atual que demanda 
a organização de várias propostas de trabalho, pelas 
especificidades inerentes à pessoa humana e pelas 
diversas barreiras existentes no contexto escolar. 

 
A educação especial, até duas ou três décadas atrás, tinha como 

propósito atender pessoas com necessidades especiais. 
Nesse sentido, a educação especial poderia ser considerada 

predominantemente provedora de serviços a uma clientela específica nas 
classes de educação especial e instituições especializadas, mais propícias 
ao respectivo tratamento a ser dado à sua clientela. 

Diante dessa realidade, encontramos a existência de dois sistemas 
paralelos de educação: o regular e o especial. 

De acordo com os dados da normatização da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação, Lei nº 9.394/96, Cap. V, da Educação Especial: 

 
“Entende-se por Educação Especial, para os efeitos 
desta Lei, a modalidade de educação escolar oferecida 
preferencialmente na rede regular de ensino para 
educandos portadores de necessidades especiais”. 

 
Desde a Declaração de Salamanca, em 1994 (BRASIL, 1997), 

passou-se a se considerar a inclusão dos alunos com necessidades 
educacionais especiais em classes regulares como a forma mais avançada 
de democratização das oportunidades educacionais, à medida que se 
considerou que a maior parte dessa população não apresenta qualquer 
característica intrínseca que não permita essa inclusão, “a menos que 
existam fortes razões para agir de outra forma” (p.2) 

Diante destas constatações, as práticas sociais e o fortalecimento de 
ideais democráticos e seus reflexos nas formulações de políticas em diversas 
áreas (educacional, social, de saúde, trabalho), e no planejamento e 
implementação das respectivas práticas, a “especialidade” da educação 
especial tem sido colocada em questão. 

Da mesma forma que a educação especial, a educação regular 
também sofre suas consequências: o contingente do fracasso escolar de 
excluídos formaliza, portanto, a necessidade de o sistema educacional rever 
suas práticas educativas, apesar de muitas ações nesse sentido virem sendo 
realizadas. 

Como pensar inclusão social na escola? Para Sassaki (2006), a 
integração propõe a inserção parcial do sujeito, enquanto a inclusão propõe 
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a inserção total. Para isso, a escola, como instituição que legitima a prática 
pedagógica e a formação de seus educandos, precisa romper com a 
perspectiva homogeneizadora e adotar estratégias para assegurar os direitos 
de aprendizagem à todos. Contudo, tais estratégias dependem das 
especificidades de cada pessoa, experiências, criatividades, observações do 
professor com sensibilidade, acuidade, além de uma formação inicial e 
continuada que o encaminhe para isso. 

Outros órgãos internacionais também se ativeram a ações desta 
natureza como a Declaração de Salamanca (1994), defendendo que o 
princípio norteador da escola deve ser o de propiciar a mesma educação a 
todas as crianças, atendendo às demandas delas, normais ou especiais. 
Nessa direção, a inclusão traz como eixo norteador a legitimação da diferença 
(diferentes práticas pedagógicas) em uma mesma sala de aula para que o 
aluno com deficiência possa acessar o objeto de conhecimento. “Acessar” 
aqui tem um papel crucial na legitimação da diferença em sala de aula, pois 
é preciso permitir ao aluno que tenha acesso a tudo, por outras vias, que 
eliminem as barreiras existentes. Isso poderá ocorrer por meio de alternativas 
diversas (jogos, brincadeiras e experimentação de diferentes estratégias) que 
o professor precisará buscar para tratar dos conhecimentos em sala de aula, 
perpassando, portanto, como se disse anteriormente, pela sensibilização, 
criatividade e formação necessárias a esse professor. 

Assim, dentro da perspectiva social de deficiência podemos afirmar 
que a pessoa com deficiência procura outro percurso de desenvolvimento 
distinto daquele que está impedido biologicamente (VYGOTSKY, 2004). A 
pessoa cega, por exemplo, aprende e se desenvolve na busca de novos 
acessos, cognitivos e sociais, utilizando-se do braile e de recursos de 
tecnologia de informação e comunicação acessíveis. Já a pessoa surda, 
usuária da língua de sinais, tem acesso ao objeto de conhecimento por meio 
dessa língua. 

É importante ressaltar que a concepção de que os alunos não 
começam sua apropriação do sistema de escrita alfabética do zero também 
é válida para as crianças com deficiência (REILY, 2004). A escola deve 
disponibilizar recurso e tecnologia assistiva, a fim de promover condições de 
acessibilidade, segurando, assim, plena participação e possibilidade de 
aprendizagem às crianças com deficiência em igualdade de oportunidade 
com as demais crianças. 

No âmbito da teoria sócio-histórica, uma educação inclusiva deve ser 
fundamentalmente de caráter coletivo e considerar as especificidades dos 
estudantes. Por meio das interações sociais, e pela mediação semiótica, dá-
se a reorganização do funcionamento psíquico de pessoas com e sem 
deficiência, favorecendo-lhes o desenvolvimento superior. 

Neste contexto primeiramente devemos parametrizar os diversos 
tipos de deficiências existentes e quais podem ser acompanhadas dentro do 
ambiente escolar sem causar riscos para o portador nem para os outros 
envolvidos nas atividades pedagógicas. 
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No âmbito da teoria sócio-histórica, uma educação inclusiva deve ser 
fundamentalmente de caráter coletivo e considerar as especificidades dos 
estudantes. Por meio das interações sociais, e pela mediação semiótica, dá-
se a reorganização do funcionamento psíquico de pessoas com e sem 
deficiência, favorecendo-lhes o desenvolvimento superior. 

 
A DEFICIÊNCIA FÍSICA 

 
É o comprometimento do aparelho locomotor que compreende o 

sistema osteoarticular, o sistema muscular e o sistema nervoso. As doenças 
ou lesões que afetam quaisquer desses sistemas, isoladamente ou em 
conjunto, podem produzir quadros de limitações físicas de grau e gravidade 
variáveis, segundo segmentos corporais afetados e o tipo de lesão ocorrida.  

 
Tipos e características: 
-• Lesão cerebral (paralisia cerebral, hemiplegias) 
-• Lesão medular (tetraplegias, paraplegias) 
-• Miopatias (distrofias musculares) 
-• Patologias degenerativas do sistema nervoso central (esclerose 

múltipla, esclerose) 
-• Lesões nervosas periféricas 
-• Amputações 
-• Sequelas de poli traumatismos 
-• Malformações congênitas 
-• Distúrbios posturais de coluna 
-• Sequelas de patologias da coluna 
-• Distúrbios dolorosos da coluna vertebral e das articulações dos 

membros 
-• Artropatias 
-• Reumatismo inflamatório da coluna e das articulações 
-• Doenças osteomusculares (DORT) 
-• Sequelas de queimaduras 
 
As causas são as mais diversas. Em seguida serão apresentadas 

algumas: 
-Paralisia Cerebral: por prematuridade; anóxia perinatal; 

desnutrição materna; rubéola; toxoplasmose; trauma de parto; subnutrição. 
-Hemiplegias: por acidente vascular cerebral; aneurisma cerebral; 

tumor cerebral. 
-Lesão Medular: por ferimento por arma de fogo; ferimento por arma 

branca; acidentes de trânsito; mergulho em águas rasas; traumatismos 
diretos; quedas; processos infecciosos; processos degenerativos. 

-Malformações congênitas: por exposição à radiação; uso de 
drogas; causas desconhecidas. 
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-Artropatias: por processos inflamatórios; processos degenerativos; 
alterações biomecânicas; hemofilia; distúrbios metabólicos e outros. 

 
Dentre os fatores de risco estão: violência urbana, acidentes de 

trânsito, acidentes desportivos, alto grau de estresse, tabagismo, maus 
hábitos alimentares, uso de drogas, sedentarismo, epidemias/endemias, 
agentes tóxicos e falta de saneamento básico. 

Quanto aos sinais de alerta, destacam-se: Atraso no 
desenvolvimento neuropsicomotor do bebê (não firmar a cabeça, não sentar, 
não falar no tempo esperado); Perda ou alterações dos movimentos, da força 
muscular ou da sensibilidade em membros superiores ou inferiores; Erros 
inatos do metabolismo; Doenças infectocontagiosas e crônico-degenerativas; 
Gestação de alto risco. 

Realizar exames pré e pós-natais favorecem a identificação e a 
prevenção primária e secundária desses sinais de alerta, minorando assim o 
agravamento dos quadros de limitação e de incapacidade. 

A OMS (Organização Mundial de Saúde) estima que, em tempos de 
paz, 10% da população de países desenvolvidos são constituídos de pessoas 
com algum tipo de deficiência. Para os países em vias de desenvolvimento 
estima-se de 12 a 15%. Desses, 20% seriam portadores de deficiência física. 
Considerando-se o total dos portadores de qualquer deficiência, apenas 2% 
deles recebem atendimento especializado, público ou privado. (Ministério da 
Saúde – Coordenação de Atenção a Grupos Especiais, 1995).  

Esses problemas poderão estar associados ou não a: Dificuldades de 
linguagem (disartria, anartia,...); Dificuldades visuais (estrabismo, nistagmo, 
visão subnormal,...); Dificuldades auditivas com possibilidade de 
compensação com uso de aparelho específico; Semi dependência para 
atividades da vida diária (AVD): Higiene; Alimentação; Uso do banheiro; 
Escrita; Desenho; Atividades que necessitem coordenação motora fina. 

Já os problemas do desenvolvimento cognitivo incluem: Dificuldades 
para o “fazer”; Dificuldades para o “compreender o que está sendo visto”; 
Dificuldades para compreender a linguagem. 

 
PARALISIA CEREBRAL 

 
“A paralisia cerebral é definida como uma desordem do movimento e 

da postura devido a um defeito ou lesão do cérebro imaturo” (...). A lesão 
cerebral não é progressiva e provoca debilitação variável na coordenação da 
ação muscular, com resultante incapacidade da criança em manter posturas 
e realizar movimentos normais. Esta deficiência motora central está 
frequentemente associada a problemas de fala, visão e audição, com vários 
tipos de distúrbios da percepção, um certo grau de retardo mental e/ou 
epilepsia” (BOBATH, 1984, p.1) 

De uma forma mais simplificada podemos dizer que paralisia cerebral 
(PC) é uma deficiência motora ocasionada por uma lesão no cérebro. 
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Paralisia cerebral é um termo genérico para descrever um grupo 
heterogêneo de déficits motores. Várias classificações são utilizadas para 
descrever tais déficits. De uma forma geral, deve ser feita por tipo clínico e 
pela divisão da localização da lesão no corpo (Souza, 1998). 
Classificação por tipo clínico 

Esta classificação tenta especificar o tipo da alteração de movimento 
que a criança apresenta: 

Espástica: Os músculos são muitos tensos, o que limita ou 
impossibilita os movimentos do corpo. A criança Espástica é dura demais 
para mover-se, todo movimento é lento e exige um grande esforço. É o tipo 
mais comum de paralisia cerebral; 

Extrapiramidal: A lesão ocorreu em uma região do cérebro chamada 
núcleos da base. Os músculos possuem um grau de tensão variável, o que 
resulta em uma realização de movimentos indesejáveis, involuntários. É o 
segundo tipo mais comum de paralisia cerebral e pode ser dividido em: 

Atetóide: Há variação no grau de tensão dos músculos das 
extremidades do corpo (em relação aos braços, essa variação ocorre nas 
mãos), levando à realização de movimentos lentos, contínuos e indesejáveis, 
que são muito difíceis de dosar e controlar. A criança atetóide tem grande 
dificuldade de realizar o movimento voluntário e manter a mesma postura por 
muito tempo; 

Coréico: Há variação no grau de tensão dos músculos das raízes 
dos membros (em relação ao braço, esta variação ocorre nos ombros), 
levando à realização de movimentos rápidos e indesejáveis. A criança coréica 
pode ter dificuldade para realizar o movimento voluntário; 

Distônico: Há um aumento repentino da tensão do músculo, levando 
à fixação temporária de um segmento do corpo em uma postura extrema; 

Atáxico: A lesão ocorreu em uma região do cérebro chamada 
cerebelo, responsável, entre outras coisas, pelo equilíbrio. Os movimentos 
são incoordenados e bruscos. Pode haver a presença de um certo tremor. A 
criança atáxica tem dificuldade em manter uma postura parada. É um tipo 
raro de paralisia cerebral. 

Cabe ressaltar que é muito comum haver uma combinação desses 
tipos de paralisia cerebral apresentados, caracterizando o que alguns autores 
chamam de paralisia cerebral mista. 

Dependendo da localização do corpo que foi afetada, os tipos abaixo 
apresentam subdivisões que poderíamos chamar de anatômicas: 

 
Esta proposta de Diretrizes Curriculares leva em consideração os 

desafios da educação superior diante das intensas transformações que têm 
ocorrido na sociedade contemporânea, no mercado de trabalho e nas 
condições de exercício profissional. Concebe-se a Universidade não apenas 
como produtora e detentora do conhecimento e do saber, mas, também, 
como instância voltada para atender às necessidades educativas e 
tecnológicas da sociedade. 
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 Ressalta-se, no entanto, que a Universidade não pode ser vista 
apenas como instância reflexa da sociedade e do mundo do trabalho. Ela 
deve ser um espaço de cultura e de imaginação criativa, capaz de intervir na 
sociedade, transformando-a em termos éticos.    

A área de Letras, abrigada nas ciências humanas, põe em relevo a 
relação dialética entre o pragmatismo da sociedade moderna e o cultivo dos 
valores humanistas.   Decorre daí que os cursos de graduação em Letras 
deverão ter estruturas flexíveis que: • facultem ao profissional a ser formado 
opções de conhecimento e de atuação no mercado de trabalho;  

• criem oportunidade para o desenvolvimento de habilidades 
necessárias para se atingir a competência desejada no desempenho 
profissional;  

• deem prioridade à abordagem pedagógica centrada no 
desenvolvimento da autonomia do aluno;  

• promovam articulação constante entre ensino, pesquisa e extensão, 
além de articulação direta com a pós-graduação;  

• propiciem o exercício da autonomia universitária, ficando a cargo da 
Instituição de Ensino Superior definições como perfil profissional, carga 
horária, atividades curriculares básicas, complementares e de estágio.   

Portanto, é necessário que se amplie o conceito de currículo, que 
deve ser concebido como construção cultural que propicie a aquisição do 
saber de forma articulada. Por sua natureza teórico-prática, essencialmente 
orgânica, o currículo deve ser constituído tanto pelo conjunto de 
conhecimentos, competências e habilidades, como pelos objetivos que busca 
alcançar.  

Assim, define-se currículo como todo e qualquer conjunto de 
atividades acadêmicas que integralizam um curso. Essa definição introduz o 
conceito de atividade acadêmica curricular – aquela considerada relevante 
para que o estudante adquira competências e habilidades necessárias a sua 
formação e que possa ser avaliada interna e externamente como processo 
contínuo e transformador, conceito que não exclui as disciplinas 
convencionais.    

Os princípios que norteiam esta proposta de Diretrizes Curriculares 
são a flexibilidade na organização do curso de Letras e a consciência da 
diversidade / heterogeneidade do conhecimento do aluno, tanto no que se 
refere à sua formação anterior, quanto aos interesses e expectativas em 
relação ao curso e ao futuro exercício da profissão.    

A flexibilização curricular, para responder às novas demandas sociais 
e aos princípios expostos, é entendida como a possibilidade de:  

• eliminar a rigidez estrutural do curso; 
 • imprimir ritmo e duração ao curso, nos limites adiante 

estabelecidos; 
 • utilizar, de modo mais eficiente, os recursos de formação já 

existentes nas instituições de ensino superior.  
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A flexibilização do currículo, na qual se prevê nova validação de 
atividades acadêmicas, requer o desdobramento do papel de professor na 
figura de orientador, que deverá responder Parecer CES 492/2001 30 não só 
pelo ensino de conteúdos programáticos, mas também pela qualidade da 
formação do aluno.  Da mesma forma, o colegiado de graduação do curso de 
Letras é a instância competente para a concepção e o acompanhamento da 
diversidade curricular que a IES implantará.    

  
DIRETRIZES CURRICULARES  
Perfil dos Formandos  
 

O objetivo do Curso de Letras é formar profissionais Inter 
culturalmente competentes, capazes de lidar, de forma crítica, com as 
linguagens, especialmente a verbal, nos contextos oral e escrito, e 
conscientes de sua inserção na sociedade e das relações com o outro. 
Independentemente da modalidade escolhida, o profissional em Letras deve 
ter domínio do uso da língua ou das línguas que sejam objeto de seus 
estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e manifestações 
culturais, além de ter consciência das variedades linguísticas e culturais. 
Deve ser capaz de refletir teoricamente sobre a linguagem, de fazer uso de 
novas tecnologias e de compreender sua formação profissional como 
processo contínuo, autônomo e permanente. A pesquisa e a extensão, além 
do ensino, devem articular-se neste processo. O profissional deve, ainda, ter 
capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões relativas aos 
conhecimentos linguísticos e literários.  
  
Competências e Habilidades   

O graduado em Letras, tanto em língua materna quanto em língua 
estrangeira clássica ou moderna, nas modalidades de bacharelado e de 
licenciatura, deverá ser identificado por múltiplas competências e habilidades 
adquiridas durante sua formação acadêmica convencional, teórica e prática, 
ou fora dela.    

Nesse sentido, visando à formação de profissionais que demandem 
o domínio da língua estudada e suas culturas para atuar como professores, 
pesquisadores, críticos literários, tradutores, intérpretes, revisores de textos, 
roteiristas, secretários, assessores culturais, entre outras atividades, o curso 
de Letras deve contribuir para o desenvolvimento das seguintes 
competências e habilidades:  

• domínio do uso da língua portuguesa ou de uma língua estrangeira, 
nas suas manifestações oral e escrita, em termos de recepção e produção de 
textos;  

• reflexão analítica e crítica sobre a linguagem como fenômeno 
psicológico, educacional, social, histórico, cultural, político e ideológico;  

• visão crítica das perspectivas teóricas adotadas nas investigações 
linguísticas e literárias, que fundamentam sua formação profissional;  
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• preparação profissional atualizada, de acordo com a dinâmica do 
mercado de trabalho;  

• percepção de diferentes contextos interculturais;  
• utilização dos recursos da informática; 
• domínio dos conteúdos básicos que são objeto dos processos de 

ensino e aprendizagem no ensino fundamental e médio;  
• domínio dos métodos e técnicas pedagógicas que permitam a 

transposição dos conhecimentos para os diferentes níveis de ensino.   
  
O resultado do processo de aprendizagem deverá ser a formação de 

profissional que, além da base específica consolidada, esteja apto a atuar, 
interdisciplinarmente, em áreas afins. Deverá ter, também, a capacidade de 
resolver problemas, tomar decisões, trabalhar em equipe e Parecer CES 
492/2001 31 comunicar-se dentro da multidisciplinaridade dos diversos 
saberes que compõem a formação universitária em Letras.  

O profissional de Letras deverá, ainda, estar compromissado com a 
ética, responsabilidade social, educacional, e com as consequências de sua 
atuação no mundo do trabalho. Finalmente, deverá ampliar o senso crítico 
necessário para compreender a importância da busca permanente da 
educação continuada e do desenvolvimento profissional.  

  
Conteúdos Curriculares    

Considerando os diversos profissionais que o curso de Letras pode 
formar, os conteúdos caracterizadores básicos devem estar ligados à área 
dos Estudos Linguísticos e Literários, contemplando o desenvolvimento de 
competências e habilidades específicas.  

Os estudos linguísticos e literários devem fundar-se na percepção da 
língua e da literatura como prática social, como forma mais elaborada das 
manifestações culturais. Devem articular a reflexão teórico-crítica com os 
domínios da prática – essenciais aos profissionais de Letras, de modo a dar 
prioridade à abordagem intercultural, que concebe a diferença como valor 
antropológico e como forma de desenvolver o espírito crítico frente à 
realidade.  

 De forma integrada aos conteúdos caracterizadores básicos do 
curso de Letras, devem estar os conteúdos caracterizadores de formação 
profissional em Letras. Estes devem ser entendidos como toda e qualquer 
atividade acadêmica que constitua o processo de aquisição de competências, 
habilidades necessárias ao exercício da profissão, incluem os estudos 
linguísticos literários, práticas profissionalizantes, estudos complementares, 
estágios, seminários, congressos, projetos de pesquisa, de extensão, de 
docência, cursos sequenciais, de acordo com as diferentes propostas dos 
colegiados das IES e cursadas pelos estudantes.   

 No caso das licenciaturas deverão ser incluídos os conteúdos 
definidos para a educação básica, as didáticas próprias de cada conteúdo e 
as pesquisas que as embasam.   
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 O processo articulatório entre habilidades e competências no curso 
de Letras pressupõe o desenvolvimento de atividades de caráter prático 
durante o período de integralização do curso.  
 
ESTRUTURAÇÃO DO CURSO  
 

 Os cursos devem incluir no seu projeto pedagógico os critérios para 
o estabelecimento das disciplinas obrigatórias e optativas das atividades 
acadêmicas do bacharelado e da licenciatura, e a sua forma de organização: 
modular, por crédito ou seriado. Os cursos de licenciatura deverão ser 
orientados também pelas Diretrizes para a Formação Inicial de Professores 
da Educação Básica em cursos de nível superior.  

  
AVALIAÇÃO  
  

A avaliação a ser implementada pelo colegiado do curso de Letras 
deve constituir processo de aperfeiçoamento contínuo e de crescimento 
qualitativo, devendo pautar-se pela:   

 • coerência das atividades quanto à concepção e aos objetivos do 
projeto pedagógico e quanto ao perfil do profissional formado pelo curso de 
Letras;  

• validação das atividades acadêmicas por colegiados competentes;  
• orientação acadêmica individualizada;  
• adoção de instrumentos variados de avaliação interna;  
• disposição permanente de participar de avaliação externa. 
Percebe-se que a inclusão não tem um papel claro que deveria 

possuir nos currículos, apesar de uma legislação que enfatiza a importância, 
necessidade de igualdade, de possuir um grupo especial de pesquisadores 
discutindo educação inclusiva. 

O graduando em letras abarcando seu compromisso deve estar 
atento quanto aos problemas de linguagem que poderão estar envolvidas 
com certas deficiências.  

Segundo García (1998) muitas são as deficiências que podem 
comprometer a linguagem, entre elas cita-se, as afecções sensoriais 
(surdez), as infecciosas (encefalites), as neuromotoras (paralisia cerebral) e 
as neurológicas (epilepsias infantis).  

Esta formação justifica-se pela preocupação do Plano Nacional de 
Educação em “universalizar para a população de 4 a 17 anos, o atendimento 
escolar aos estudantes com deficiência [...]”.  
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O papel de profissional, no entanto, depende do compromisso da 
escola e acima de tudo de um estado que vise e crie, a partir de leis e 
documentos, condições de acesso para crianças e adolescentes deficientes 
na rede regular de ensino. Para Fonseca (1995) O direito à igualdade de 
oportunidades educacionais é o resultado de uma luta histórica dos 
“militantes” dos direitos humanos, luta que implica a obrigatoriedade de o 
Estado garantir gratuitamente unidades de ensino para todas as crianças 
(quer sejam ou não deficientes), oferecendo-lhes subsídios a priori na grade 
curricular para que de fato sejam assegurados os direitos da pessoa com 
deficiência.  

Muitas são as conquistas dentro do cenário da Educação Especial, 
contudo ainda há muito no que avançar quando se trata da Inclusão no Ensino 
Superior. Uma vez que se pretende analisar como o mesmo tem-se 
preocupado na formação dos professores no contexto da diversidade e 
heterogeneidade. Sem desconsiderar o atual contexto da educação no Brasil. 
Rompendo com os padrões homogêneos, envolvendo esse profissional de 
maneira que entenda seu verdadeiro papel no processo de uma educação 
mais inclusiva, seja este licenciado em letras ou outra. 

No caso específico da Letras dentro do contexto passa por três tipos 
de comunicação: 

Gestual - por meio de gestos que acompanham, reforçam e dão 
expressão à fala. Entendemos por gestual, os movimentos intencionais e 
coordenados que acompanham a fala.  

“Os problemas motores da criança com paralisia cerebral podem 
afetar a expressão facial, a fixação e o seguimento visual, assim como 
determinados movimentos do corpo compreendidos como linguagem 
corporal.” (SOUZA & FERRARETTO, 1998)  

No caso da criança com paralisia cerebral sem fala, a comunicação 
gestual própria das pessoas sem comprometimento físico, é muito pouco 
usada, se não for limitada, devido à dificuldade de coordenação motora 
decorrente da lesão neurológica, porém existe uma forma diferenciada de 
comunicação gestual que precisa ser vista como tal.  

No momento em que, diante de qualquer situação, uma criança com 
paralisia cerebral sem condições de fala entra em distensão, enrijecendo os 
músculos do corpo, ela está tentando se comunicar e transmitir seu 
pensamento. Essa manifestação física precisa ser vista dentro dessa 
possibilidade e é preciso, então, dar-lhe a devida atenção na tentativa de 
compreender o que ela quer transmitir.  

Existe um elemento de extrema importância que negligenciamos 
numa linguagem gestual e que transcende a fala e as mãos: o olhar. Os olhos 
falam, transmitem sentimentos, se negam, recusam e aceitam enfim, 
demonstram que por trás de um olhar existe pensamento, existe 
compreensão, existe alguém que tem algo a dizer e que precisa ser ouvido. 

 Para realmente ouvir o que quer dizer uma criança que não fala, é 
preciso fazer um tipo diferente de “escuta” na qual a sensibilidade, tentativas 
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e erros deverão direcionar “o ouvinte” para estabelecer uma eficiente forma 
de comunicação. 

Falada - composta de fonemas, necessita da preservação da 
capacidade respiratória, dos músculos articulatórios (boca e língua) e da voz. 

É importante ressaltar que a criança sem condições motoras de fala 
e que não tem como expressar verbalmente seu pensamento, pelo fato de 
estar envolvida no universo social e afetivo da linguagem e ser dele 
participante, compreende a sua função.  

Essa criança poderá não apresentar condições de fala, mas pensa. 
E, quando existe pensamento, existe discurso interior, portanto, poderá existir 
compreensão do significado das palavras.  

Deve-se então, considerar que, se essa criança é um indivíduo que 
pensa, sempre terá algo a dizer e a transmitir, fazendo-se necessário que seu 
interlocutor tenha predisposição e sensibilidade para compreender sua forma 
de linguagem, para então traduzir primeiramente em palavras, depois em 
ação, e também para o meio. 

Escrita - composta por letras ou grafemas, requer usualmente 
condições motoras preservadas de ombro, braço, antebraço, punho, mão, de 
preensão dos dedos e coordenação motora fina para sua execução, seja em 
letra cursiva ou de forma.  

Para os indivíduos que apresentam algum tipo de comprometimento 
motor que afeta a execução ou o traçado da escrita, existem adaptações que 
possibilitam esse traçado. Estas adaptações podem ser: 

• aparelhos usados nas mãos para melhor prender o lápis, para quem 
apresenta alguma condição motora para a escrita. Nem sempre é preciso se 
prender à necessidade de aparelho próprio para isso porque a criatividade do 
professor é sempre um elemento facilitador. Verifica-se com o aluno onde 
melhor posicionar o lápis para sua escrita e prendê-lo com fita crepe, de forma 
que fique firme para proporcionar a escrita; 

• engrossamento de lápis que poderá ser feito com espuma de 
espessura adequada para a preensão do aluno ou, com massa do tipo epox 
revestindo todo o lápis. Se, após revestir o lápis com este tipo de massa fizer 
uma movimentação de ir e vir com o lápis dentro da massa, depois de seca 
ela poderá ser usada em outros lápis; 

• pulseiras com peso para controlar a movimentação involuntária, 
quando indicadas pelo terapeuta responsável. Deve-se tomar os devidos 
cuidados para que o peso demasiado ou menor que o necessário, ou, ainda, 
seu uso intensivo, não provoque outros danos; 

• capacete com uma ponteira que sai da base da testa ou do queixo, 
onde o professor encaixa o lápis para que, com a movimentação coordenada 
da cabeça, a criança possa processar a escrita; 

• uso de letras do alfabeto ou números em quadrados de madeira 
para construção da escrita de sílabas, palavras ou frases. A criança que usa 
esse tipo de material, provavelmente poderá precisar da ajuda de uma 
pessoa para transcrever sua produção para o caderno. Nessa situação, é 
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preciso muito cuidado para que a pessoa que assume o papel para 
transcrição da escrita com as letras móveis não interfira na ideia, na 
ortografia, na organização, na concordância ou em nenhum outro aspecto do 
conteúdo elaborado e transmitido pelo aluno. Total fidelidade à produção do 
aluno significa respeito às suas possibilidades e individualidade. 

• o computador também poderá ser um recurso com o qual o aluno, 
fazendo dele o seu caderno eletrônico, digitará a sua “escrita”. Caso tenha 
movimentação involuntária, poderá ser usada sobre o teclado, uma placa de 
acrílico chamada “colmeia”, que tem um furo sobre cada caractere do teclado, 
possibilitando que o aluno direcione os dedos para os furos batendo uma 
tecla por vez. Algum elemento de adaptação para a escrita também poderá 
ser improvisado com materiais de uso diário, como por exemplo, no caso de 
a criança não conseguir usar seus dedos para teclar, e tendo condições de 
preensão com a mão, mesmo de forma irregular, poderá ser usado por ela 
um lápis, a embalagem vazia de qualquer caneta esferográfica, a seringa de 
injeção sem agulha, um pedaço de madeira com espessura e tamanho 
suficiente para esse uso, enfim, para a criatividade e inventividade do 
professor não pode haver obstáculos. 

• é importante enfatizar que as indicações quanto ao uso de 
determinadas adaptações específicas, descritas abaixo, necessitam de 
orientação de profissionais da área, tais como terapeuta ocupacional e 
fisioterapeuta. 
  
Problemas de linguagem e comunicação 

Crianças com problemas neurológicos, em especial as que sofreram 
paralisia cerebral, em sua quase totalidade, sofrem de distúrbios no 
desenvolvimento da fala e da linguagem, podendo apresentar alterações 
variáveis em maior ou menor grau de inteligibilidade da linguagem falada, 
chegando ao impedimento por completo. Isso ocorre devido a perturbações 
mais ou menos graves dos órgãos fonológicos (músculos que controlam os 
movimentos da boca, das articulações e da respiração) podendo acarretar 
comprometimento da fala em vários níveis (COLL et al., 1995): 

- retardo de linguagem – a aquisição da fala pode ocorrer com 
atraso devido ao comprometimento motor que prejudica os órgãos 
fonológicos, pela falta de estimulação do meio, e por deficiência mental em 
decorrência do grau de comprometimento neurológico; 

- disartria - a fala da criança pode ser executada com dificuldade de 
articulação quando os fonemas não são claros (trocas fonéticas, dificuldade 
para falar as sílabas complexas), necessitando de tempo, atenção e 
paciência do interlocutor para o entendimento da mensagem falada; 

- anartria – pode existir intenção de fala, mas a criança não consegue 
concretizá-la pela impossibilidade de organizar o conjunto muscular 
encarregado da articulação de sua emissão; 

- gagueira – a fluência da fala fica prejudicada pelos problemas 
motores e também por problemas emocionais decorrentes de exigência 
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demasiada das pessoas que com ela convivem (na família, na escola), com 
ênfase somente para as suas dificuldades e seus limites de ação e de 
execução, evidenciando as diferenças e dificuldades em detrimento das 
conquistas que possa ter alcançado. É preciso respeitar as possibilidades que 
a criança pode apresentar, o jeito que ela pode fazer, sem que se estabeleça 
um único padrão ou modelo a ser copiado das demais crianças sem nenhum 
desses comprometimentos. 

Esses distúrbios motores dos órgãos fonoarticulatórios podem afetar 
outras funções importantes da criança como a mastigação, a deglutição, o 
controle de saliva (problema da baba) ou a respiração. É preciso 
compreender que a terapia fonoaudiológica, de responsabilidade do 
fonoaudiólogo, poderá melhorar ou manter as funções adquiridas, sendo essa 
terapia de fundamental importância quando existe um mínimo potencial para 
o desenvolvimento parcial ou total da linguagem oral. As implantações de 
sistemas alternativos de comunicação possibilitam uma compensação das 
deficiências que porventura possam existir para que uma efetiva 
comunicação se estabeleça. 

É importante observar que caso não haja na área neurológica outros 
problemas associados, a compreensão da linguagem pela criança se 
desenvolverá corretamente mesmo havendo problemas que interfiram ou 
comprometam a emissão da fala. A criança pode não ter condições de falar, 
mas pode compreender o que está sendo falado por outras pessoas, por seu 
interlocutor, pelo meio, e tem consciência de tudo que acontece ao seu redor. 

Se ocorrerem distúrbios específicos da linguagem na área cerebral, 
e não somente problemas localizados para o ato motor da fala, eles poderão 
afetar não somente a expressão como a compreensão da fala, ou seja, além 
de não falar, também não compreenderá o que os outros falam, 
comprometendo, assim, sua compreensão do mundo. Por isso, para saber 
diferençar a criança que compreende a linguagem daquela que não 
compreende, é preciso estar atento a todos os sinais que ela possa fazer para 
se comunicar com o meio e com aqueles que mostram o que realmente estão 
compreendendo, pois tão somente o fato de não falar não quer dizer que 
esteja alheia ao meio em que vive, como também não quer dizer que não 
tenha condições de aprendizagem formal de leitura, de escrita e de raciocínio 
em ambiente escolar. 

É certo também que distúrbios profundos de linguagem, quando 
associados a outros comprometimentos acarretados pela paralisia cerebral, 
sensoriais (visão, audição,) ou intelectuais, podem provocar déficits 
cognitivos sérios, e a criança necessitará de orientação educacional 
adequada em ambiente apropriado, profissionais especializados, e material 
adaptado. Em muitas situações, haverá sérios comprometimentos afetando a 
aprendizagem escolar e, quando isso ocorrer é fundamental que nos 
questionemos se um ambiente escolar que visa prioritariamente a 
aprendizagem acadêmica será o melhor lugar para se promover o 
desenvolvimento global dessa criança. É necessário, porém, estar atento a 
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cada uma das crianças que nos chegam, tomando o devido cuidado e 
observando atentamente suas reais possibilidades para não se incorrer em 
generalizações precipitadas, negando qualquer tipo de oportunidade para 
aquelas que tenham condições de aprendizagem. 

Interação social - É sabido que a evolução da afetividade depende 
totalmente da ação da criança sobre o meio, assim como o desenvolvimento 
das funções cognitivas. É da manipulação do meio e das experiências com o 
próprio corpo que a criança adquire esquemas mentais que são básicos para 
a futura aprendizagem de leitura, de escrita, de cálculo e de outros 
conhecimentos gerais e específicos. Se essas aquisições se apresentarem 
tardias, anômalas ou irregulares, sabemos que isso irá interferir seriamente 
no desenvolvimento de sua inteligência e, também, na construção de sua 
autoestima. O sentimento de incompetência que o outro lhe transmite gera 
reciprocidade nela, porque ela percebe que, realmente, não é capaz de 
controlar suas experiências, e a emoção dá lugar à impotência, abalando o 
equilíbrio harmonioso que deve existir entre o prazer e o aprender. 

O prazer nos direciona, nos comanda e é o ponto de equilíbrio que 
traz segurança em qualquer situação da vida de todo indivíduo. Podemos 
dizer que temos duas mentes: uma que se emociona, sente, comove, adapta; 
outra que compreende, analisa, pondera reflete. Elas são interdependentes.  

Emoção e razão formam um mecanismo dinâmico onde uma 
impulsiona a outra para a tomada de decisões, contribuindo para a formação 
da personalidade do indivíduo. Conforme pesquisas científicas já realizadas, 
sabemos que a emoção impulsiona o indivíduo para a ação, e seu controle é 
essencial para o desenvolvimento da inteligência.  

A emoção está para a razão assim como o prazer está para o 
aprendizado, e a autoestima é a ferramenta que movimenta os estímulos para 
gerar bons resultados nessas relações. A autoestima exige assertividade.  

O indivíduo deve sentir-se no direito de ser levado a sério, de ter suas 
próprias opiniões e escolhas. Deve ser participante das relações em 
condições de igualdade, isto é, não ser considerado nem o “coitado”, nem o 
“perfeito”: ter seu direito de errar, de começar de novo, de investigar, de 
vivenciar e de experimentar o mundo de “seu jeito”, sem ter de levar em 
consideração o padrão de “normalidade” existente como senso comum, como 
a única forma de execução e de obter resultados. 

Toda criança tem sensibilidade suficiente para perceber quando é 
diferenciada das demais, quando é considerada aquém do “padrão de 
normalidade”, quando o gesto ou o olhar do interlocutor está carregado de 
sentimentos discriminatórios. Se o ambiente físico e social coloca a criança 
diante de questões que rompem o estado de equilíbrio de seu organismo, se 
seu emocional e sua autoestima são desconsiderados, ela não partirá em 
busca de comportamento mais adaptativo, para moldar-se a situações novas, 
porque sua vulnerabilidade a guiará para o desequilíbrio que afeta sua 
aprendizagem, sejam quais forem suas limitações. 
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A ausência da autoestima compromete a capacidade de agir e de 
interagir de qualquer indivíduo, por isso, ela é uma necessidade fundamental 
para a sobrevivência, tem alto valor psicológico e econômico, porque é um 
critério de adaptação em um mundo cada vez mais desafiador, complexo e 
competitivo. 

Todo indivíduo nasce com o direito de ser feliz e de ser respeitado, 
de ser capaz de optar por seus gostos, desejos, de traçar sua linha de vida 
por meio de seu trabalho, empenho, portanto, a autoestima dá sentido à vida, 
é muito mais importante do que se pensa no processo ensino-aprendizagem, 
porque está ligada ao sentido interno do prazer e aprender e tem estreita 
relação com as influências do meio externo. 

“A autoestima é o elo entre o gostar e o aprender, o partir e o chegar, 
o perder e o achar. Ela está ao alcance de quem consegue enxergar, 
seguramente, a ponte entre o sonho e a realidade” (TAILLE, 2002). 
 
A linguagem pictórica e representativa 

A linguagem envolve uma variedade de possibilidades de 
comunicação no decorrer da vida do indivíduo. No bebê, mesmo antes das 
palavras, o olhar, os gestos, o balbucio, o choro expressam emoções e 
desejos. Ao observarmos uma mãe com seu bebê, sorrindo, emitindo sons e 
trocando olhares, percebemos o uso de linguagem diferenciada e, de certa 
forma, primitiva, ou seja, os primeiros contatos de comunicação.  

É um tipo de linguagem de quem está principiando o exercício das 
articulações, dos músculos da fala, da voz que, aos poucos, vai tomando 
forma de discurso. Eles se entendem. Um fala e o outro responde.  

Quando o bebê balbucia, a mãe compreende o significado da sua fala 
e dialoga com ele, envolvendo-o afetivamente, utilizando a linguagem com 
muitos significados. 

A mãe introduz seu filho no campo da linguagem, já que o ser humano 
é o único sobre a terra a comunicar-se dessa forma, fazendo dele um bebê 
humano e social, possibilitando sua imersão na cultura.  

Isso permite que, posteriormente, a fala, o desenho e o brincar 
apareçam como manifestações do pensamento construído desde os 
primeiros contatos maternos com forte vínculo afetivo, carregado de emoções 
e lógicas infantis particulares às suas experiências anteriores e às 
significações construídas por ele. 

Assim como o primeiro balbucio ocorre de forma aleatória, sendo seu 
significado dado pela mãe, inicialmente o rabisco está impregnado da 
dinâmica do gesto que o produziu. É um exercício motor, uma exploração do 
objeto, mas que vai assumindo características cada vez mais elaboradas, 
tomando status de linguagem.  

Quando o prazer do gesto se associa ao prazer da inscrição e à 
satisfação de deixar uma marca, aquele grupo de linhas aparentemente 
desconexas ganha uma dimensão simbólica. 
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Portanto, um simples rabisco alcança uma dimensão pictórica a partir 
de significantes individuais, realizando uma ponte com o discurso social, ou 
seja, o ato de desenhar torna-se um sistema de escrita, no qual as ideias e 
emoções são expressas por meio de figuras simbólicas, a primeira escrita da 
criança que será o embrião para o aprendizado formal do código social, ou 
seja, da alfabetização. 

A criança com deficiência física, muitas vezes, tem dificuldade para 
realizar mesmo esses primeiros registros. Sua falta de coordenação motora, 
ou seja, a impossibilidade de segurar um lápis ou pincel, inviabilizam uma 
atividade espontânea.  

No entanto, seu desejo de realizar suas marcas e de comunicar-se 
com o mundo é o mesmo de qualquer outra criança e, de igual forma, é a 
importância dessas marcas para o processo de aprendizagem.  

O padrão ou modelo de representação no grafismo ou no desenho 
representados pelas crianças sem deficiência não deverá ser esperado da 
criança comprometida motoramente porque, mesmo tendo a intenção, a sua 
execução dependerá das possibilidades motoras que apresentar. Nessas 
situações, o professor deverá ter muita perspicácia e aceitar aquilo que o 
aluno conseguiu fazer, valorizando seu produto e estimulando-o a prosseguir, 
não permitindo qualquer tipo de comparação negativa. 

Criar a possibilidade de expressão e registro de acordo com suas 
possibilidades motoras permitirá à criança com deficiência física superar as 
dificuldades que impedem o desenvolvimento de seu potencial.  

Oferecer estratégias que vão desde a adaptação dos instrumentos, 
tamanho do papel, posicionamento adequado, expressão livre sem modelos 
a seguir podem permitir que a criança, além de conseguir executar 
movimentos, mesmo que pequenos, sinta-se capaz e segura para construir 
seu campo de significantes, desenvolvendo seu pensamento e linguagem, 
facilitando seu processo de aprendizagem, e ajudando na solução de conflitos 
emocionais, uma vez que eles podem ser representados. 

 
Comunicação alternativa 
 

“Comunicação suplementar alternativa é uma área de atuação clínica 
educacional e de pesquisa que objetiva compensar e facilitar (temporária ou 
permanentemente) os prejuízos ou incapacidade de indivíduos com severos 
distúrbios da comunicação expressiva e/ou distúrbios da compreensão.” 
(ASHA, 1991) 

Para a criança com problemas de comunicação, principalmente 
aquela que não tem condições de falar e, por esse motivo, não consegue se 
fazer entender, mas compreende a linguagem falada, é preciso criar 
condições para que ela possa se comunicar com as pessoas a seu redor, 
expondo seu pensamento, sua vontade, sua opinião, sua necessidade de 
participação nas situações que lhe sejam significativas, num processo que se 
denomina comunicação suplementar alternativa. 
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Desde que a criança nasce, apresentando ou não qualquer tipo de 
deficiência, deverá ser envolvida no universo social, participando de todas as 
oportunidades para compreender, integrar-se e interagir com o meio.  

É preciso deixar bem claro mais uma vez, que toda criança, 
apresentando ou não qualquer tipo de anomalia, necessita das mesmas 
oportunidades e experiências para que ocorra seu desenvolvimento.  

O que é característico e particular a cada uma é o tempo e o ritmo 
individual que deverão ser considerados, respeitados e valorizados, para que 
possa sentir-se produtiva e em compasso com o movimento social dos 
ambientes familiar e escolar. 

A comunicação aumentativa ou alternativa é um recurso que envolve 
formas diferentes de expressão da linguagem falada, ou melhor, da palavra 
articulada. Estar atento aos sinais de compreensão da comunicação que a 
criança transmite é fundamental para que, junto com ela, se possa 
estabelecer uma forma alternativa de comunicação eficiente, considerando 
que a linguagem falada de um interlocutor deverá estar presente como forma 
de tradução da ideia que a criança quer transmitir. 

Para proceder a comunicação alternativa são usados diversos 
recursos e materiais que possam dar suporte, facilitar ou viabilizar o processo 
de comunicação da criança com os indivíduos do meio (família, escola, 
comunidade).  

Esse é um processo onde a família tem relativa importância para o 
sucesso da implantação e uso da comunicação alternativa, que não deverá 
ser tão somente um instrumento a ser trabalhado em terapias e/ou em sala 
de aula.  

Esse material deverá ser levado e manipulado pela criança em todas 
as situações de sua vida diária procurando alçar outras pessoas para fazer 
parte desse processo. A atenção, dedicação e participação da família 
contribuem para o enriquecimento e aplicação de novos símbolos, somando 
e complementando o trabalho como um todo. 

É importante ressaltar que em um processo de comunicação 
alternativa vários elementos necessitam ser considerados: em todo processo 
de exploração e efetivação da comunicação alternativa deve-se considerar 
não somente o estabelecimento dos símbolos significativos para criança 
nesse processo, mas também todos os sinais corporais manifestados por ela 
nas situações de comunicação, para que seja estabelecido um real vínculo 
entre as informações (símbolos e expressões corporais diversas) de forma 
que venha ao encontro das necessidades de comunicação da criança e da 
compreensão do interlocutor. 
 
CONCLUSÃO 

Chegamos à conclusão que a educação inclusiva desde a 
constituinte de 1988 passou a ser uma preocupação constante, em 1996 com 
as DCN,s Diretrizes Curriculares Nacionais norteou em todos os níveis a 
inclusão, no entanto percebe-se que ela anda lentamente com diversos 
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autores pontuando suas angústias, preocupações e até descrevendo ações 
pontuais aos diversos aspectos inclusivos que a instituição de ensino deve 
proporcionar. 

No entanto percebe-se que depende de políticas governamentais 
mais consistentes onde primeiramente devemos fazer a inclusão das 
instituições, docentes, matrizes curriculares adaptadas onde o professor saia 
apto a entender o processo. Na maioria dos comentários e entrevistas 
percebemos o próprio professor não se achando apto a trabalhar enumeras 
necessidades especiais. 

Quando falamos de letras, são diversas as fragilidades encontradas 
no aluno que pode acarretar um desenvolvimento aquém do esperado, sem 
mencionar os de graus elevados de dificuldades que dependem inclusive de 
aparatos mais específicos. 

Temos notado que são diversos os trabalhos publicados de ações 
isoladas, de experimentos bem-sucedidos que deveriam ser elencados, 
passarem por discussões, mas que ações sejam tomadas no sentido de 
tornar-se política clara onde todos os níveis acadêmicos conheçam seus 
papeis, a importância da inclusão para o ser humano que muitas vezes tem 
seus direitos cerceados pela falta de critérios e preparo do Estado. 

A utilização da informática, formação continuada, grupo de estudos 
como o da Associação Brasileira De Pesquisadores em Educação Especial 
fazem parte destas ações, mas percebemos ao discorrer acima este texto 
que a Inclusão vai muito além do que deparamos.  

O Docente necessita de estrutura para trabalhar que engloba um 
leque de informações que vai além do que o governo proporciona. 
Verificamos a necessidade de fatores sociais, culturais, étnicos do 
envolvimento de todos os segmentos, principalmente englobando família, 
respeitando a diversidade humana, a sociedade não estigmatizando essa 
miscigenação que ocorre. 

Não esquecendo que deve haver coerência, preparo, debates, 
profissionais capacitados que muitas vezes fogem somente ao profissional de 
letras dentro de uma sala de aula além da inclusão da família no processo 
que são os primeiros contatos deste aluno. 
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